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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. DIA COMEMORATIVO DA CRIAÇÃO DOS 
CURSOS JURÍDICOS. FERIADO LOCAL. NOTORIEDADE DO FATO. AUSÊNCIA DE 
PRESUNÇÃO. FERIADOS E SUSPENSÕES PREVISTOS EM PORTARIA DO STJ. 
IRRELEVÂNCIA. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE FEITO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO 
VINCULAÇÃO DO STJ. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE FORENSE NO MOMENTO ADEQUADO. POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR RESTRITA AO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.
2. Conforme jurisprudência desta Casa, “o dia comemorativo de criação dos primeiros cursos 
jurídicos no Brasil (11 de agosto) — em que também se celebra o Dia do Magistrado — não é 
feriado nacional, a teor da Lei nº 5.010/66” (AgInt no REsp 1.926.837/SE, Rel. Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe 30/3/2022).
3. Acrescente-se que "a existência de recesso forense e suspensão de prazos processuais nos 
Tribunais de Justiça não se presume público e notório em âmbito nacional" (AgInt no AREsp 
1.641.985/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe 
18/8/2021).
4. Os recursos interpostos na instância de origem, ainda que direcionados ao STJ, seguem o 
calendário de funcionamento do Tribunal local, não sendo possível a utilização de feriados e 
suspensões previstas em portaria desta Corte Superior para comprovação da tempestividade 
recursal.
5. O juízo de admissibilidade feito pelo Tribunal de origem não vincula esta Casa, por tratar-se 
de um juízo bifásico, a permitir nova análise dos pressupostos pelo Superior Tribunal de 
Justiça.
6. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, 
e 1.003, § 6º, do CPC/2015, bem como os princípios consagrados pelo novo código, por 
maioria, firmou orientação de que a parte recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso", sendo inviável a apresentação de documento hábil em 
momento posterior para demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
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Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 
20/11/2017, DJe 19/12/2017).
7. A Corte Especial, na sessão realizada em 3/2/2020, concluiu o julgamento da Questão de 
Ordem no REsp n. 1.813.684/SP, tendo deliberado que a tese firmada por ocasião do 
julgamento colegiado do citado recurso especial, concernente à possibilidade da posterior 
comprovação da tempestividade de recursos dirigidos a este Tribunal Superior, restringe-se ao 
feriado de segunda-feira de Carnaval, não se estendendo aos demais feriados locais.
8. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, por ocasião da interposição do 
recurso, o período alegado de suspensão dos prazos processuais na origem, não havendo 
como afastar a intempestividade do recurso especial.
9. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 30 de maio de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. DIA COMEMORATIVO DA CRIAÇÃO DOS 
CURSOS JURÍDICOS. FERIADO LOCAL. NOTORIEDADE DO FATO. AUSÊNCIA DE 
PRESUNÇÃO. FERIADOS E SUSPENSÕES PREVISTOS EM PORTARIA DO STJ. 
IRRELEVÂNCIA. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE FEITO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO 
VINCULAÇÃO DO STJ. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE FORENSE NO MOMENTO ADEQUADO. POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR RESTRITA AO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.
2. Conforme jurisprudência desta Casa, “o dia comemorativo de criação dos primeiros cursos 
jurídicos no Brasil (11 de agosto) — em que também se celebra o Dia do Magistrado — não é 
feriado nacional, a teor da Lei nº 5.010/66” (AgInt no REsp 1.926.837/SE, Rel. Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe 30/3/2022).
3. Acrescente-se que "a existência de recesso forense e suspensão de prazos processuais nos 
Tribunais de Justiça não se presume público e notório em âmbito nacional" (AgInt no AREsp 
1.641.985/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe 
18/8/2021).
4. Os recursos interpostos na instância de origem, ainda que direcionados ao STJ, seguem o 
calendário de funcionamento do Tribunal local, não sendo possível a utilização de feriados e 
suspensões previstas em portaria desta Corte Superior para comprovação da tempestividade 
recursal.
5. O juízo de admissibilidade feito pelo Tribunal de origem não vincula esta Casa, por tratar-se 
de um juízo bifásico, a permitir nova análise dos pressupostos pelo Superior Tribunal de 
Justiça.
6. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, 
e 1.003, § 6º, do CPC/2015, bem como os princípios consagrados pelo novo código, por 
maioria, firmou orientação de que a parte recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso", sendo inviável a apresentação de documento hábil em 
momento posterior para demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
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Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 
20/11/2017, DJe 19/12/2017).
7. A Corte Especial, na sessão realizada em 3/2/2020, concluiu o julgamento da Questão de 
Ordem no REsp n. 1.813.684/SP, tendo deliberado que a tese firmada por ocasião do 
julgamento colegiado do citado recurso especial, concernente à possibilidade da posterior 
comprovação da tempestividade de recursos dirigidos a este Tribunal Superior, restringe-se ao 
feriado de segunda-feira de Carnaval, não se estendendo aos demais feriados locais.
8. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, por ocasião da interposição do 
recurso, o período alegado de suspensão dos prazos processuais na origem, não havendo 
como afastar a intempestividade do recurso especial.
9. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Gigante – Locações e Serviços 
Ltda. contra decisão monocrática da Presidência desta Casa assim fundamentada (e-
STJ, fls. 359-360):

 
Mediante análise do recurso de GIGANTE - LOCAÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 29/07/2021, 
sendo o recurso especial interposto somente em 20/08/2021.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, 
§ 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", 
o que impossibilita a regularização posterior.
(…)
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Nas razões do agravo interno, a insurgente afirma que o dia 11/8/2021 seria 
feriado nacional, dispensando comprovação.

Destaca que, na referida data, não houve expediente forense no STJ.

Assevera se tratar de data na qual há suspensão do expediente forense em 
todos os Tribunais pátrios, sendo tal fato público e notório.

Argumenta que o Tribunal de origem atestou a tempestividade do apelo 
especial.

Sustenta que o CPC/2015 admite o saneamento posterior de eventual falha 
formal, conforme disposto em seu art. 1.029, § 3º, oportunidade na qual colaciona 
documentos que entende suficientes para comprovar a tempestividade recursal.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 919).

É o relatório.
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VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Primeiramente, é importante salientar que se aplica ao caso dos autos o 
Enunciado Administrativo 3/STJ, segundo o qual "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Assim, o prazo para a interposição do recurso especial é de 15 (quinze) dias, 
contados em dias úteis, nos termos dos arts. 219, caput, 994, VI, 1.003, § 5º, e 1.029 
do Código de Processo Civil de 2015.

Tal prazo, contudo, conforme consignado na deliberação unipessoal da 
Presidência desta Casa, não foi observado pela ora agravante.

Nos termos da jurisprudência desta Casa, “o dia comemorativo de criação 
dos primeiros cursos jurídicos no Brasil (11 de agosto) — em que também se celebra o 
Dia do Magistrado — não é feriado nacional, a teor da Lei nº 5.010/66” (AgInt no REsp 
1.926.837/SE, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe 
30/3/2022).

A esse respeito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO 
DO EXPEDIENTE FORENSE. DIA COMEMORATIVO DA CRIAÇÃO DOS 
CURSOS JURÍDICOS. 11 DE AGOSTO. FERIADO LOCAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. ART. 1003. § 6º, 
CPC/2015. RECURSO INTEMPESTIVO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
MANTIDA.
(...)
2. Os feriados nacionais devem estar previstos em lei federal. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já consolidou o entendimento 
de que o dia comemorativo de criação dos primeiros cursos jurídicos no 
Brasil (11 de agosto) não é feriado nacional, sendo necessária a 
comprovação da suspensão do expediente forense na origem, no ato de 
interposição do recurso.
(...)
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1810951/AM, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 18/03/2022)

Acrescente-se que "a existência de recesso forense e suspensão de prazos 
processuais nos Tribunais de Justiça não se presume público e notório em âmbito 
nacional" (AgInt no AREsp 1.641.985/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
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julgado em 16/8/2021, DJe 18/8/2021).

Vale pontuar ainda que os recursos interpostos na instância de origem, 
ainda que direcionados ao STJ, seguem o calendário de funcionamento do Tribunal 
local, não sendo possível a utilização de feriados e suspensões previstas em portaria 
desta Corte Superior para comprovação da tempestividade recursal.

A propósito:
 
TRIBUTÁRIO. IPTU. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL E DO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 219, 1.003, § 
5º, E 1.070 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO EM MOMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. PRECEDENTES. INAPLICABILIDADE DA EXCEÇÃO 
ESTABELECIDA PELA CORTE ESPECIAL DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. 
DIA DE CORPUS CHRISTI. FERIADO LOCAL. SUSPENSÃO DO PRAZO 
RECURSAL EM DECORRÊNCIA DE RECESSO FORENSE NO STJ. 
IRRELEVÂNCIA NA CONTAGEM DO PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO DIRECIONADO A ESTA CORTE. PRINCÍPIO DA NÃO 
SUPRESA. AUSÊNCIA DE AFRONTA.PRECEDENTES. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO A QUAL RECONHECEU A 
INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
(...)
VI - A existência de recesso forense no Superior Tribunal de Justiça não tem 
o condão de influenciar na contagem dos prazos para a interposição de 
recursos perante as instâncias ordinárias, ainda que direcionados a esta 
Corte.
(...)
XII - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor atualizado da causa.
(AgInt no AREsp 2007090/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/04/2022, DJe 06/04/2022)

Esclareça-se, oportunamente, que o juízo de admissibilidade feito pelo 
Tribunal de origem não vincula esta Corte, por tratar-se de um juízo bifásico, a permitir 
nova análise dos pressupostos pelo Superior Tribunal de Justiça.

A título ilustrativo:
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EMRECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. INTEMPESTIVIDADE 
RECURSAL. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DECISÃO MANTIDA.
1. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico. O exame de 
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admissibilidade realizado pela Corte local não vincula o STJ, que possui 
competência para verificar novamente a existência dos pressupostos dos 
recurso dirigidos à Corte Superior.
(...)
9. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1537539/BA, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/05/2022, DJe 06/05/2022)

Outrossim, em relação à tempestividade dos recursos interpostos após a 
publicação do Código de Processo Civil de 2015, a Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça, no julgamento do AREsp n. 957.821/MS, em 20/11/2017, ao interpretar os 
arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC/2015, bem como os princípios 
consagrados pelo novo código, por maioria, firmou orientação de que a parte recorrente 
deve comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", 
sendo inviável a apresentação de documento hábil, em momento posterior, para 
demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Rel. p/ acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 
19/12/2017), nos termos da seguinte ementa:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a 
parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que 
ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo 
em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º 
do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de "recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único 
do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, 
seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo 
STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado 
local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Relator p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/11/2017, DJe 19/12/2017)

Além disso, cabe destacar que a Corte Especial, por oportunidade do 
julgamento da Questão de Ordem no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
julgado em 03/02/2020, "acolheu a questão de ordem para reconhecer que a tese 
firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de 
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segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados 
locais".

Veja-se:
 
QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS TAQUIGRÁFICAS 
E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA 
DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO 
COLEGIADO. SESSÕES DE JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. 
LIMITAÇÃO DO DEBATE E DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-
FEIRA DE CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE 
MODIFICARIAM A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA 
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO 
TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA EM 
QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da contradição 
entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe de 18/11/2019, se 
a modulação de efeitos deliberada na sessão de julgamento do recurso 
especial, ocasião em que se permitiu a posterior comprovação da 
tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, abrange especificamente 
o feriado da segunda-feira de carnaval ou se diz respeito a todos e quaisquer 
feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto elaborado pelo 
relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a convicção manifestada 
pelo órgão colegiado que apreciou a controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates estabelecidos no 
âmbito da Corte Especial, bem como a sua respectiva deliberação colegiada 
nas sessões de julgamento realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, 
limitaram-se exclusivamente à possibilidade, ou não, de comprovação 
posterior do feriado da segunda-feira de carnaval, motivada por 
circunstâncias excepcionais que modificariam a sua natureza jurídica de 
feriado local para feriado nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do julgamento 
colegiado do recurso especial também permitiria a comprovação posterior de 
todo e qualquer feriado, é admissível, em questão de ordem, reduzir a 
abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese firmada 
por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos 
feriados locais.
(QO no REsp n. 1.813.684/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 3/2/2020, DJe 28/2/2020).

Ademais, cumpre consignar que a Corte Especial, no julgamento do AREsp 
1.481.810/SP, ratificou o seu entendimento de que a modulação de efeitos relativa ao 
feriado de segunda-feira de Carnaval não deve ser ampliada aos demais feriados 
locais, valendo, portanto, a regra geral instituída pelo Código de Processo Civil quanto 
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à necessidade de comprovação da tempestividade no ato de interposição do recurso.

Confira-se a ementa do mencionado julgado:
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE FERIADO LOCAL. 
APLICABILIDADE DO PRECEDENTE VINCULANTE DA CORTE ESPECIAL 
QUE, À LUZ DO ART. 1.003, §6º, DO CPC/15, ENTENDEU SER 
NECESSÁRIA A COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO DIRIGIDO AO STJ. JULGADO COM AMPLA PUBLICIDADE E 
QUE PACIFICOU A OSCILAÇÃO JURISPRUDENCIAL EXISTENTE NESTA 
CORTE (AG. INT NO ARESP 957.821/MS). SOLIDEZ JURISPRUDENCIAL. 
SEGURANÇA JURÍDICA. COERÊNCIA. SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. 
CIRCUNSTÂNCIA EXCEPCIONAL QUE LEVOU À CORTE ESPECIAL A 
FLEXIBILIZAR A ORIENTAÇÃO DO PRECEDENTE, ADMITINDO A 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR APENAS POR DETERMINADO LAPSO 
TEMPORAL (RESP 1.813.684/SP E RESPECTIVA QO). GENERALIZAÇÃO 
DO ENTENDIMENTO EXCEPCIONAL PARA TODOS OS FERIADOS 
LOCAIS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SUPERAÇÃO DO 
PRECEDENTE VINCULANTE, MAS SOMENTE DE SUPERAÇÃO DA 
REGRA CRIADA PELO PRECEDENTE. MODULAÇÃO AMPLA, GERAL E 
IRRESTRITA, QUE DEVERIA TER SIDO REALIZADA NO JULGAMENTO 
DO AG. INT NO ARESP 957.821/MS. IMPOSSIBILIDADE DE MODULAÇÃO 
APÓS LONGO PERÍODO. RISCO DE INSEGURANÇA JURÍDICA. 
VIOLAÇÃO À ISONOMIA.
1- O propósito recursal é definir se, a despeito do precedente vinculante da 
Corte Especial no sentido de ser necessária a comprovação da existência de 
feriado local no ato de interposição de recursos endereçados ao STJ (AgInt 
no AREsp 957.821/MS), é admissível estender a modulação de efeitos 
realizada na QO no REsp 1.813.684/SP também a todos os demais feriados 
locais.
2- Com a entrada em vigor do CPC/15, a Corte Especial formou precedente 
vinculante, em 2017, no sentido de que, à luz do art. 1.003, §6º, é 
indispensável a comprovação da existência de todos os feriados locais no 
ato de interposição de recursos dirigidos ao STJ, ocasião em que se 
pacificou a divergência jurisprudencial que havia se instalado desde a edição 
da nova legislação processual (AgInt no AREsp 957.821/MS).
3- Desde a fixação da referida tese, todos os órgãos fracionários da Corte 
passaram a aplicar o precedente vinculante, gerando situação de solidez 
jurisprudencial apta a propiciar segurança jurídica, integridade, 
previsibilidade, estabilidade e coerência da jurisprudência.
4- Em virtude de uma circunstância especificamente relacionada à segunda-
feira de carnaval, a Corte Especial deliberou pela possibilidade de 
excepcional flexibilização dessa orientação, de modo a permitir, por meio da 
técnica de modulação de efeitos restrita a um determinado lapso temporal 
(até 19/11/2019), a comprovação posterior da existência do feriado local de 
segunda-feira de carnaval (QO no REsp 1.813.684/SP).
5- Conjugados a cronologia dos fatos e os objetos das deliberações da Corte 
Especial, conclui-se que a tese jurídica fixada no julgamento do AgInt no 
AREsp 957.821/MS não foi, em nenhum momento, implícita ou 
expressamente, superada pela Corte Especial, o que veda a generalização 
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da regra excepcionalmente criada por ocasião do julgamento do REsp 
1.813.684/SP para todos os demais feriados locais.
6- A modulação de efeitos, que é excepcional, deve ocorrer no próprio 
julgamento em que se formou o precedente vinculante e deve constar do 
respectivo acórdão, de modo que, pacificada a divergência jurisprudencial 
existente no âmbito do STJ, não se admite modulação mais de 03 anos após 
a conclusão do julgamento que fixou a tese, sob pena de grave insegurança 
jurídica e violação à isonomia.
7- Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1481810/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/05/2021, DJe 20/08/2021)

Desse modo, ficou decidido que a única exceção à regra da obrigatoriedade 
de comprovação de feriado local no ato de interposição do recurso é o da segunda-
feira de Carnaval, excluídos os demais feriados, sendo que a modulação dos efeitos 
dessa decisão também ficou adstrita a essa única hipótese - aplicável aos recursos 
interpostos até a publicação do referido acórdão.

Nessa mesma linha:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR EM AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE PARA 
RECURSOS INTERPOSTOS A PARTIR DA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
PRECEDENTES.
1. Nos termos do vigente Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), não 
é cabível a comprovação posterior de feriado local, o qual deve ser 
demonstrado no ato da interposição do recurso (art. 1.003, § 6º). 
Precedentes.
2. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no REsp 
1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda feira de Carnaval, e tão-
somente para os casos anteriores à publicação do acórdão do referido 
precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo para os demais 
feriados.
3. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, reafirmou sua 
orientação no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao feriado de 
segunda feira de Carnaval não deve ser estendida aos demais feriados 
locais, valendo a regra geral instituída pelo Código de Processo Civil quanto 
à necessidade de comprovação da tempestividade no ato de interposição do 
recurso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1056827/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 02/09/2021)

No caso em apreço, verifica-se que a decisão recorrida foi publicada em 
29/7/2021 (e-STJ, fl. 354), iniciando o prazo para interposição do recurso em 30/7/2021 
e findando em 19/8/2021.
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No entanto, o recurso especial somente foi interposto em 20/8/2021 (e-STJ, 
fl. 274), ou seja, após o decurso do prazo de 15 (quinze) dias úteis, sem a devida 
comprovação da existência de suspensão do expediente forense no momento da 
interposição do recurso especial.

Considerando, pois, que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de modificar a conclusão a que chegou a Presidência desta Corte a respeito 
da intempestividade do recurso especial, impõe-se confirmar a decisão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GIGANTE - LOCACOES E SERVICOS LTDA
ADVOGADOS : ADEMAR OCAMPOS FILHO - MS007818

DANIELE SANTOS DA SILVA FIRMINO DE OLIVEIRA - MS013458
THAIS DE MORAES RIBEIRO FERREIRA - MS023864

AGRAVADO : GARRA TERRAPLANAGEM S.J. DOS CAMPOS LTDA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO RENNO FERREIRA JUNIOR - SP375599

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GIGANTE - LOCACOES E SERVICOS LTDA
ADVOGADOS : ADEMAR OCAMPOS FILHO - MS007818

DANIELE SANTOS DA SILVA FIRMINO DE OLIVEIRA - MS013458
THAIS DE MORAES RIBEIRO FERREIRA - MS023864

AGRAVADO : GARRA TERRAPLANAGEM S.J. DOS CAMPOS LTDA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO RENNO FERREIRA JUNIOR - SP375599

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30
/05/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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